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APELAÇÕES. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA
DE  SEGURO  OBRIGATÓRIO  -  DPVAT.
CAPOTAMENTO. MORTE. COMPROVAÇÃO NOS
AUTOS.  SENTENÇA.  PROCEDÊNCIA.
INCONFORMISMO  DE  AMBAS  AS  PARTES.
PRELIMINAR  ARGUIDA  PELA  SEGURADORA.
CARÊNCIA DE AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE
DE  AGIR.  DIREITO  DE  AÇÃO  E  PRINCÍPIO  DA
INAFASTABILIDADE  DA  APRECIAÇÃO  DO
PODER  JUDICIÁRIO.  GARANTIAS
CONSTITUCIONAIS. REJEIÇÃO. PRELIMINAR DE
ILEGITIMIDADE  ATIVA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
APRECIAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. MATÉRIA
DE  ORDEM  PÚBLICA.  POSSIBILIDADE  DE
EXAME  EM  QUALQUER  TEMPO  E  GRAU  DE
JURISDIÇÃO.  ANÁLISE  CONJUNTA  COM  O
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MÉRITO.  COMPROVAÇÃO  DA  CONDIÇÃO  DE
BENEFICIÁRIA DO  DE CUJUS. DEMONSTRADA.
UNIÃO  ESTÁVEL  RECONHECIDA
JUDICIALMENTE.  OUTROS  HERDEIROS.
INEXISTÊNCIA  DE  PROVA.  INDENIZAÇÃO
CABÍVEL.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  A  PARTIR
DO  EVENTO  DANOSO.  JUROS  DE  MORA,  DA
CITAÇÃO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
MAJORAÇÃO  PERSEGUIDA  PELA  AUTORA.
IMPOSSIBILIDADE.  OBSERVÂNCIA AO  ART.  20,
§  4º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  SEGUIMENTO
NEGADO.

-  Para  o  recebimento  da  indenização  relativa  ao
Seguro  DPVAT,  não  há  necessidade  de  prévio
esgotamento  da  via  administrativa,  como condição
para o beneficiário ingressar em juízo, e o interesse
de agir  liga-se à necessidade de satisfação de uma
pretensão da parte que, se não propuser a demanda,
pode vir a sofrer um prejuízo.

-  A  legitimidade  da  parte  é  matéria  de  ordem
pública, a qual impõe seu conhecimento até mesmo
de ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição.

-  Demonstrado,  mediante  o  acervo  probatório
juntado aos autos, de que o falecido em acidente de
trânsito, deixou a companheira, comprovado está a
condição de beneficiária do postulante em fazer jus
ao prêmio do Seguro DPVAT.

-  No  seguro  obrigatório,  a  correção  monetária  é
arbitrada  a  partir  do  evento  danoso  e  os  juros  de
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mora, da citação.

-  Tendo  sido  arbitrado  os  honorários  advocatícios
com fulcro no art.  20,  § 4º,  do Código de Processo
Civil,  impossível  se  torna  sua  majoração,  como
pleiteado pela parte autora.

 - O art. 557, do Código de Processo Civil, permite ao
relator  negar  seguimento  a  recurso,  através  de
decisão  monocrática,  quando  este  estiver  em
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  Tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Vistos.

Aubanete  Dutra  de  Almeida interpôs  a  presente
Ação  Ordinária  de  Cobrança  (DPVAT),  em  desfavor  da  Seguradora  Líder  dos
Consórcios do Seguro DPVAT S/A,  pleiteando o recebimento no importe de R$
13.500,00  (treze  mil  e  quinhentos  reais)  a  título  de  Seguro  DPVAT, em razão  do
falecimento de José Ribeiro Filho, decorrente de acidente de trânsito ocorrido no dia
16  de  janeiro  de  2013,  quando  o  veículo  capotou  na  BR  230,  KM  232,  nas
proximidades do Município de Novo Repartimento - PA, vindo a óbito.

Devidamente  citada,  a  Seguradora  Líder  dos
Consórcios do Seguro DPVAT S/A ofertou contestação, fls. 36/46, no qual refutou os
termos da exordial, e postulou pela total improcedência dos pedidos.

A Juíza de Direito a quo julgou procedente, fls. 69/72,
o pedido contido na exordial, consignando os seguintes termos:

Isto posto e  tudo o mais que dos autos constam e
princípios  de  direito  aplicáveis  a  espécie,  JULGO
PROCEDENTE O PEDIDO e o faço com base no art.
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269, I, do CPC c/c art. 3º, I da Lei 6.194/76 com nova
redação  dada  pela  Lei  nº  11.482/07,  para
CONDENAR a parte promovida ao pagamento do
seguro obrigatório – DPVAT, a promovente, devido
pelo morte de seu companheiro, José Ribeiro Filho,
no  valor  de  R$  13.500,00  (treze  mil  e  quinhentos
reais), com juros de mora de 1% (um por cento) ao
mês a partir da citação e correção monetária a partir
da data do sinistro, pelo que resolvo o mérito.
Condeno a requerida a pagar as custas processuais e
honorários ao procurador do autor que arbitro em R$
1.000,00 (mil reais), na forma do art. 20, § 4º do CPC,
corrigido  pelo  INPC  e  acrescido  de  juros  legais  a
partir  desta  data,  considerando-se  a  singeleza  da
demanda e  sua rápida  tramitação  (art.  20,  §  4º  do
CPC).

Inconformada,  a  parte  promovida interpôs
APELAÇÃO,  fls.  75/84,  e,  nas  suas  razões,  aduz,  em  sede  de  preliminar,  a
ilegitimidade ativa,  em razão da ausência  de prova de que a autora era,  de fato,
companheira do de cujus e a carência de ação por falta de interesse processual, ante a
ausência de prévio requerimento administrativo. No mérito,  suscita a  ausência de
comprovação de que a demandante é a única herdeira do falecido. No mias, assegura
que a autora “não possui legitimidade para recebimento integral do valor pleiteado,
uma vez que a  Lei  6.194/74 deixa clara  a  ordem dos legítimos beneficiários para
recebimento das  indenizações  DPVAT”,  fl.  84.  Ao final,  postula  o  provimento do
recurso apelatório, com a conseguente reforma da decisão.

Aubanete  Dutra  de  Almeida também  ajuizou
APELAÇÃO, fls. 88/93, requerendo a majoração dos honorários advocatícios para o
importe de 20% (vinte por cento) do valor da condenação, ou montante compatível
com a dignidade do trabalho realizado pelo causídico.

Contrarrazões  ofertadas  pela  autora,  fls.  97/102,
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arguindo, inicialmente, inovação recursal em relação a preliminar de ilegitimidade
ativa aventada nas razões da apelação da seguradora.  No mais,  rebate as demais
prefaciais  e  no  mérito,  pugna  pelo  desprovimento  do  recurso  apelatório,  e,  por
conseguinte, pela manutenção da sentença em todos os seus termos.

A  Seguradora  Líder  dos  Consórcios  do  Seguro
DPVAT  S/A,  também  ofertou  contrarrazões,  fls.  105/111,  pugnando  pelo
desprovimento do apelo da autora. 

 A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da  Dra.
Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,  fls.  119/122,  opinou  pela  rejeição  das
preliminares, e no mérito, pelo desprovimento dos recursos.  

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Inicialmente,  passo  ao  exame  da  controvérsia,
analisando a preliminar de carência de ação por falta de interesse de agir arguida
pela  Seguradora  Líder  dos  Consórcios  do  Seguro  DPVAT  S/A,  em  suas  razões
recursais.

Ressalto, outrossim, que a prefacial de Ilegitimidade
ativa  será  apreciada  juntamento  com  o  mérito,  em  razão  das  matérias  se
entrelaçarem.

Com relação à prefacial de carência de ação por falta
de interesse de agir,  sorte não assiste à recorrente quando aduz ser necessário o
prévio  requerimento  administrativo  da  indenização  pretendida  para  existir  a
pretensão resistida.

Como é cediço, após o advento da Constituição da
República de 1988, a qual adotou o princípio da inafastabilidade da apreciação do

Apelação Cível nº 0000406-55.2013.815.1171                                                                                                                                                                                5



Poder Judiciário, consagrado no art. 5º, XXXV, o esgotamento da via administrativa
não é mais condição para o ajuizamento de ação. 

O  pleno  acesso  ao  Judiciário  é  um  direito
fundamental previsto na Constituição Federal de 1988, não sendo cabível impor a
alguém a obrigação de ingressar com processo administrativo, ante a ausência de tal
exigência em lei. 

Nesse  sentido,  é  o  entendimento  perfilhado  na
jurisprudência pátria: 

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA
QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO. AÇÃO
DE  COBRANÇA.  SEGURO  DPVAT.
PRELIMINARES.  CARÊNCIA  DE  AÇÃO  E
ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  REJEIÇÃO.
PREJUDICIAL  DE  MÉRITO.  PRESCRIÇÃO.  NÃO
OCORRÊNCIA.  MÉRITO.  PERDA  AUDITIVA
TOTAL  BILATERAL  DE  50%.  COMPROVAÇÃO
POR AVALIAÇÃO MÉDICA. GRADAÇÃO EM 50%
(CINQUENTA  POR  CENTO)  DA  METADE  DO
TOTAL  DA  INDENIZAÇÃO.  MINORAÇÃO.
DESCABIMENTO.  READEQUAÇÃO  JULGADO
QUANTO  AOS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
DESCABIMENTO  SEGUIMENTO  NEGADO.
PRECEDENTES  DO  STJ  E  DESTE  TRIBUNAL.
ARTIGO  557,  CAPUT,  DO  CPC.  MANUTENÇÃO
DA DECISÃO. RECURSO DESPROVIDO. 
-  A  Lei  nº  6.194/74  prevê  que,  em  todo  caso,  a
indenização  deverá  ser  paga  pelo  consórcio
constituído,  obrigatoriamente,  por  todas  as
sociedades  seguradoras  que  operem  no  seguro
DPVAT.
-  A  exigência  para  que  o  beneficiário  do  seguro
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DPVAT  requeira  previamente,  por  via
administrativa,  a  indenização  correspondente  ao
sinistro,  afronta  o  princípio  constitucional  da
inafastabilidade da jurisdição. 
-  No  caso,  a  sentença  se  baseou  corretamente  no
laudo  pericial,  que  indicou  a  perda  da  função  do
cotovelo  e  na  tabela  de  danos  pessoais  indica  o
percentual  de  70%  nos  casos  de  perda  anatômica
e/ou  funcional  completa  de  um  dos  membros
superiores (fl. 30). 
- A correção monetária é matéria de ordem pública,
podendo ser apreciada sem manifestação das partes
e em qualquer grau de jurisdição.  Assim,  ela  deve
incidir desde a data do evento danoso. (TJPB, AInt.
0000251-63.2011.815.0511,  Rel.  Des.  João  Alves  da
Silva, 22/09/2015) - sublinhei.

Ainda,

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SEGURO  DPVAT.  PRELIMINARES  DE
ILEGITIMIDADE PASSIVA FALTA DE INTERESSE
DE  AGIR.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  AUSÊNCIA  DE
BOLETIM  DE  OCORRÊNCIA  POLICIAL.
IRRELEVÂNCIA.  PRESENÇA  DE  OUTROS
DOCUMENTOS QUE COMPROVAM 0 ACIDENTE
E A MORTE DO DE CUJUS. DESPROVIMENTO DO
RECURSO. -  A Lei  n° 6.194/74 prevê que, em todo
caso, a indenização deverá ser paga pelo consórcio
constituído,  obrigatoriamente,  por  todas  as
sociedades  seguradoras  que  operem  no  seguro
DPVAT. - A exigência para que a vítima de acidente
automobilístico  requeira  previamente,  por  via
administrativa,  a  indenização  do  seguro  DPVAT,
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afronta  o  princípio  constitucional  da
inafastabilidade  da  jurisdição.  -  Tendo  sido
apresentados outros documentos que comprovam o
acidente  de  moto  sofrido  pelo  de  cujus  e  que  o
mesmo faleceu em decorrência  do  sinistro,  não  há
que se falar em improcedência do pedido em razão
da  ausência  de  Boletim  de  Ocorrência.  (TJPB  –
00120110056023001, Rel. Des. João Alves da Silva, 4ª
Câmara  Cível,  Data  do  Julgamento  01/04/2013)  -
negritei.

O interesse de agir consiste, portanto, na utilidade e
na necessidade da atividade jurisdicional para o atendimento da pretensão autoral,
cujo  interesse  será  avaliado  segundo  a  necessidade  que  tem  o  promovente  de
pleitear, com fundamentos razoáveis e devidos, a tutela jurisdicional invocada. 

Sobre o tema, Luiz Rodrigues Wambier assevera: 

O interesse  processual  está  presente  sempre  que a
parte  tenha  a  necessidade  de  exercer  o  direito  de
ação  (e,  conseqüentemente,  instaurar  o  processo)
para  alcançar  o  resultado  que  pretende,
relativamente à sua pretensão e, ainda mais, sempre
que aquilo que se pede no processo (pedido) seja útil
sob  o  aspecto  prático.  (In.  Curso  Avançado  de
Processo  Civil,  5ª  ed.  São  Paulo:  Revista  dos
Tribunais, pág. 128).

Além  disso,  o  art.  5º,  §  1º,  da  Lei  nº  6.194/74,
preceitua ser bastante o registro do acidente no órgão policial  competente para a
liberação da cobertura securitária prevista, na hipótese de danos pessoais. 

Percebe-se, portanto, que a exigência do esgotamento
da  via  administrativa,  como  pretende  a  parte  recorrente,  viola  o  princípio  da
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legalidade e do acesso à Justiça, não encontrando, pois, amparo legal. 

Logo,  é  de se  rejeitar  a  preliminar  de carência  de
ação por falta de interesse de agir. 

Ultimadas essas considerações, passa-se à análise do
mérito.

Debruço-me,  a  princípio,  sobre  a  explanação
aventada pela autora/recorrente, no que diz respeito a impossibilidade de apreciação
da preliminar de ilegitimidade ativa, em razão de não ter sido, a mesma, arguida
anteriormente. 

Sem maiores delongas, entendo não merecer acolhida
a  pretensão  recursal,  uma  vez  que  a  legitimidade  da  parte  é  matéria  de  ordem
pública, a qual impõe o seu conhecimento, até mesmo de ofício, em qualquer tempo e
grau de jurisdição.

Avançando,  cumpre  examinar  a  arguição  da
seguradora/apelante,  sobre a  necessidade  de  se  verificar  a  legitimidade  da
promovente,  para  recebimento  integral  do  prêmio,  em  razão  da  inexistência  de
elementos suficientes que comprove ser ela companheira da vítima, bem como ser a
“única beneficiária para recebimento da indenização ora perseguida”, fl. 82. 

Pois bem, na hipótese sob apreciação, a pretensão é
de recebimento de indenização relativa ao Seguro Obrigatório - DPVAT, em razão do
acidente ocasionador da morte de  José Ribeiro Filho,  companheiro de  Aubanete
Dutra de Almeida, integrante do polo ativo da presente ação.

O art. 4º, da Lei nº 6.194/74, com a redação operada
pela  Lei  nº  11.482/2007,  vigente  ao  tempo  do  infortúnio,  define  que  esse  valor
indenizatório, no caso de morte, será pago de acordo com o disposto no art. 792, da
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. Senão, vejamos:
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Art. 4º A indenização no caso de morte será paga de
acordo com o disposto no art. 792 da Lei nº 10.406, de
10 de janeiro de 2002 - Código Civil.
Parágrafo  único.  (Revogado  pela  Lei  nº  8.441,  de
1992). (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)
§ 1º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.482, de
2007)
§ 2º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.482, de
2007)
§ 3º  Nos  demais  casos,  o  pagamento  será  feito
diretamente  à  vítima  na  forma  que  dispuser  o
Conselho  Nacional  de  Seguros  Privados  -  CNSP.
(Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

E o art. 792, do Código Civil, por sua vez, atribui ao
cônjuge sobrevivente e aos herdeiros a legitimidade para postular o pagamento do
capital:

Art.  792.  Na  falta  de  indicação  da  pessoa  ou
beneficiário,  ou  se  por  qualquer  motivo  não
prevalecer  a  que  for  feita,  o capital  segurado será
pago  por metade  ao  cônjuge  não  separado
judicialmente,  e  o  restante  aos  herdeiros  do
segurado,  obedecida  a  ordem  da  vocação
hereditária. - negritei.

Nessa seara, diante da comprovação de que a autora
convivia  maritalmente  com  o  de  cujus,  tendo  sido,  inclusive,  reconhecida
judicialmente, sua união estável, conforme se verifica às fls. 64/65, entendo ser ela
parte legítima para integrar o polo ativo da presente lide.

Ademais, alega a seguradora que a certidão de óbito
juntada  aos  autos,  fl.  17,  não  informou  se  a  vítima  deixou  filhos,  o  que,  a  seu
entender,  impossibilita  o  recebimento  integral  da  indenização  perseguida  pela
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autora.

Com  efeito,  tal  insurgência  também  não  merece
amparo,  pois,  mesmo que existam filhos sobreviventes  do  de  cujus, não retira  da
promovente o direito de receber a indenização em sua integralidade, devendo esta,
posteriormente, caso apareçam outros herdeiros, responder pelo valor  recebido.

A propósito, não destoa o entendimento do Tribunal
de Justiça de Minas Gerais:

INDENIZAÇÃO  -  SEGURO  OBRIGATÓRIO  -
DPVAT  -  MORTE  -  LEGITIMIDADE  ATIVA  -
FILHOS - PAGAMENTO INTEGRAL - CORREÇÃO
MONETÁRIA - INCIDÊNCIA A PARTIR DO FATO
GERADOR DO DIREITO DOS AUTORES -  JUROS
MORATÓRIOS  -  SÚMULA  426  STJ.  
A nova redação da Lei 6.194 / 74, determinada pela
Lei 11.482 / 2007, prevê o pagamento da indenização
em caso de morte por acidente de trânsito a todos os
herdeiros da vítima, nos termos do artigo 792, da Lei
10.  406/2002  (Código  Civil),  o  que  demonstra  o
caráter  patrimonial  da  indenização.  
Comprovado que os autores são filhos da vítima fatal
de acidente de veículo, sendo seus herdeiros legais,
nos termos do artigo 4º, da Lei 6.194 / 74, a existência
de  cônjuge/companheiro(a)  sobrevivente,  que
também é beneficiário do seguro, não retira daqueles
o  direito  de  pleitear  a  indenização  na  sua
integralidade,  devendo  estes,  posteriormente,
responder ao outro beneficiário pelo valor que lhes
forem  pago.  
Os juros de mora na indenização do seguro DPVAT
fluem  a  partir  da  citação  (súmula  426  do  STJ).  
A correção monetária deve incidir a partir da data do
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fato gerador do direito dos beneficiários do Seguro
DPVAT.  
(V.v)  APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA.
SEGURO DPVAT. CORREÇÃO MONETÁRIA. Como
se  sabe,  a  correção  monetária  não  representa  um
plus, pois tem como objetivo restituir ao capital o seu
real valor aquisitivo. Como a legislação aplicada ao
caso foi a MP n.º 340/06, posteriormente convertida
na Lei n.º 11.482/07, que trouxe um valor fixo para a
indenização,  a  partir  da  vigência  da  mencionada
medida provisória deve incidir a correção monetária,
sob pena de causar a perda de seu valor aquisitivo.
(AC 1.0702.10.084863-0/001, Rel (a). Desª. Aparecida
Grossi, Publicado em 09/02/2015) - destaquei.

Dito  isso,  inexiste  dúvida de  que  o  pagamento  da
indenização reclamada deve ser efetivada à autora da presente ação, no valor total de
R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), considerando que o acidente de trânsito
ocorreu  em  16/01/2013,   sob  a  vigência  das  alterações  promovidas  pela  Lei  nº
11.482/2007,  a  qual,  modificou  o  valor  da  indenização  securitária  obrigatória  por
morte em acidente de trânsito  de 40 (quarenta) salários mínimos  para R$ 13.500,00
(treze mil e quinhentos reais).

Por  outro  quadrante, com  relação  à  correção
monetária, observo que o seu cálculo deverá incidir a partir do efetivo prejuízo, ou
seja, do evento danoso, que, na hipótese vertente, é a data do acidente, como resta
pacificada no Superior Tribunal de Justiça, o qual editou a súmula nº 43, regulando
a matéria:

Incide correção monetária sobre dívida por ato ilícito
a partir da data do efetivo prejuízo. 

Nesse sentido, confira o seguinte escólio:
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Na  ação  de  cobrança  de  indenização  do  seguro
DPVAT o termo inicial  da correção monetária é a
data do evento danoso. (AgRg no AREsp 46.024/PR,
Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado
em 16/02/2012, DJe 12/03/2012).  (STJ -  EDcl no REsp
1506402 / SC  - Rel. Min. Luis Felipe Salomão - Órgão
Julgador  T4  -  QUARTA  TURMA   -  Data  do
Julgamento  24/02/2015  -  Data  da  Publicação/Fonte
DJe 03/03/2015) - negritei.

No tocante aos juros moratórios, os mesmos também
já foram arbitrados na sentença, corretamente, ou seja, a partir da citação, devendo,
portanto, ser ratificada a decisão em todos os seus termos.

Por fim, quanto ao requerimento da autora acerca da
majoração dos honorários advocatícios, entendo também não merecer reparo, pois, o
valor de R$ 1.000,00 (mil reais) arbitrado na comarca de origem, preenche a norma
contida no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil. 

Não destoa o entendimento esboçado pelo parquet, fl.
121:

Por  fim,  também  não  merece  acolhida  o  recurso
autoral, tendo em vista a condenação do promovido
no pagamento de custas  e honorários advocatícios,
com estrita obediência a norma capitulada no art. 20,
Parág. 4º do CPC.

À  luz  dessas  considerações,  mantenho  a  decisão
monocrática em todos os seus termos.

Por fim, nos termos do art. 557, caput, do Código de
Processo Civil, o relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível,
improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
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dominante  do  respectivo Tribunal,  do  Supremo Tribunal  Federal,  ou de  Tribunal
Superior. 

Ante o exposto,  REJEITO A PRELIMINAR,  E, NO
MÉRITO, COM FUNDAMENTO NO ART. ART. 557,  CAPUT, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL, NEGO SEGUIMENTO AOS RECURSOS DE APELAÇÃO.

P. I.
 
João Pessoa, 15 de outubro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                     Relator
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